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 RESUMO 
As ações regressivas acidentárias, atualmente muito comuns, vêm crescendo 
conforme as demandas de acidente de trabalho. No entanto, essas demandas 
geram conflitos relativos à sua constitucionalidade ou à sua inconstitucionalidade.  
As correntes doutrinárias vêm se posicionando a favor de um e de outro lado, sem 
chegar a um consenso. Assim, esta monografia tem como objetivo geral analisar a 
(in)constitucionalidade da ação de regresso de acidentes de trabalho, tendo em vista 
o pagamento antecipado dos benefícios previdenciários aos acidentados pelas 
empresas, através do Seguro Acidente do Trabalho (SAT). A base do estudo é a 
pesquisa qualitativa, realizada por meio de método dedutivo. O procedimento técnico 
é bibliográfico e documental. A monografia inicia pelo estudo dos aspectos de 
contratos de trabalho e a responsabilização do empregador frente aos acidentes de 
trabalho. Em seguida, abordam-se as possibilidades de ações regressivas ajuizadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no caso de acidentes de trabalho. 
Finalmente, verifica-se se a legislação autorizadora das ações de regresso, em caso 
de acidentes de trabalho, é contrária aos dispositivos constitucionais. Nesse sentido, 
conclui-se que o artigo 120 da Lei n. 8.213/91 é inconstitucional se confrontado com 
os artigos 7º, XXVIII, 195, caput, inciso I, “a” e art. 195, § 4º, todos da CF/88. 
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As ações regressivas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para 
acidentes de trabalho cobrem todas as despesas que o Órgão teve com o 
acidentado. Destaca-se, na esfera previdenciária, a aposentadoria por invalidez, 
auxílio-doença, entre outros benefícios. Porém, a discussão gira em torno da (in) 
constitucionalidade dessas ações regressivas pelo fato de a empresa já contribuir 
com o seguro sobre os acidentes de trabalho, tributo chamado de Seguro de 
Acidente de Trabalho (SAT) ou Risco Acidente de Trabalho (RAT). Em contrapartida, 
o INSS alega que, embora já contribuam com o SAT, há negligência por parte das 
empresas no quesito da segurança do trabalho. Considerando o conflito e a falta de 
consenso, um estudo mais aprofundado sobre o tem é de extrema relevância.   
A partir de 1991, as ações regressivas passaram a ser previstas pela Lei de 
Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/91). O INSS objetiva, com essas 
ações, impedir e penalizar acidentes de trabalho, dando ênfase a empresas que 
trabalham com riscos acentuados na atividade laboral.  
Em que pese a afronta aos artigos constitucionais, os quais são taxativamente 
preceituados no art. 7º, XXXVIII, art. 195, caput, inciso I, “a”, e § 4º, todos da 
Constituição Federal (CF/1988), a norma que regula a cobrança da contribuição 
previdenciária conhecida como SAT é a Lei n. 8.212/91. Já as ações regressivas 
estão reguladas pela Lei de Benefícios da Previdência Social, Lei n. 8.213/91. Além 
disso, deve-se ressaltar o artigo 757 do Código Civil/2002, de acordo com o qual a 
seguradora pretende receber o prêmio sem assumir o risco. 
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É de suma importância o estudo do tema, posto que a questão enseja 
constantes discussões, em que pese o conflito no âmbito jurídico, envolvendo a 
constitucionalidade dessas ações regressivas. Logo, há de se analisar esta 
possibilidade de ação, os motivos que a justificam, quando pode ser impugnada, 
considerando que já há uma contribuição para cobrir os danos causados por 
acidente de trabalho. 
Nesse sentido, o presente trabalho pretende, como objetivo geral, analisar a 
(in)constitucionalidade da ação de regresso de acidentes de trabalho, tendo em vista 
o pagamento antecipado dos benefícios previdenciários aos acidentados pelas 
empresas através do SAT. Dessa forma, ciente de que nos acidentes de trabalho 
existe incapacidade laboral, o obreiro poderá requerer benefício previdenciário, entre 
eles, auxílio-acidente, auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, que serão 
custeados pelo Instituto Nacional do Seguro Social. Nesse sentido, o problema que 
se coloca em discussão é: Considerando que o empregador efetua a quitação do 
Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), são constitucionais as ações regressivas 
acidentárias postuladas pela autarquia previdenciária? Como hipótese para tal 
questionamento, entende-se que, em que pese a existência da ação regressiva 
acidentária na legislação vigente, é questionável sua legalidade, porquanto as 
normas autorizadoras são inconstitucionais, se confrontadas com os art. 7º, XXVIII, 
195, caput, inciso I, “a” e, § 4º, da CF/88. 
A pesquisa, quanto à abordagem, é qualitativa, pois, conforme Mezzaroba e 
Monteiro (2014), a investigação, em vez de buscar medir dados, busca descrever  o 
contrato de trabalho, com foco na responsabilização do empregador frente aos 
acidentes de trabalho. A análise descritiva procura atingir a melhor interpretação 
possível da (in)constitucionalidade da ação de regresso de acidentes de trabalho. 
Ainda, utiliza-se o método dedutivo, que parte da fundamentação genérica para 
chegar à dedução particular, a fim de resultar numa conclusão específica. 
Já o instrumental técnico a ser utilizado é o bibliográfico, com base em 
estudos de autores sobre o tema, publicados em livros, artigos científicos, sites 
especializados. Além disso, analisam-se jurisprudências do Supremo Tribunal 
Federal e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a fim de verificar a aplicação 
da legislação em relação à (in)constitucionalidade da ação de regresso de acidentes 
8 
de trabalho. 
Desta forma, o primeiro capítulo examina notas acerca do contrato de 
trabalho, por ser de conteúdo complexo, que enseja várias consequências, direitos e 
obrigações entre as partes. Abordam-se os acidentes de trabalho e, por fim, a 
responsabilidade civil do empregador. 
No segundo capítulo, analisam-se as possibilidades de ações regressivas do 
INSS em casos de acidentes de trabalho, identificando como ocorre a intervenção 
do Estado nesses casos. Ainda, relatam-se os tipos de ações regressivas no âmbito 
jurídico brasileiro, bem como, discute-se a legitimidade do ajuizamento e os 
respectivos motivos que validam esse ajuizamento. 
Por fim, o terceiro capítulo aborda o grande conflito da (in)constitucionalidade 
da ação de regresso de acidentes de trabalho, bem como, examina os fundamentos 
jurídicos dessas ações, com foco na análise da Lei n. 8.213/91. Para concluir o 
estudo, o último capítulo aborda os princípios constitucionais à luz da legislação. E, 
por último, tecem-se considerações críticas acerca das ações regressivas. 
 
9 
2 O CONTRATO DE TRABALHO E A RESPONSABILIZAÇÃO DO 
EMPREGADOR FRENTE AOS ACIDENTES DE TRABALHO 
O contrato de trabalho, que dá início verbalmente ou por escrito à relação 
entre empregado e empregador, elenca os direitos e as obrigações das partes, entre 
elas, as atividades a serem prestadas e as restrições e cuidados necessários no 
ambiente de trabalho. Assim como ocorre em outras áreas do Direito, o acidente de 
trabalho pode ensejar várias consequências que se refletem no contrato de trabalho 
e incidem na esfera criminal, nos benefícios acidentários, na responsabilidade civil e 
nas ações regressivas da Previdência Social. 
O acidente de trabalho pode gerar vários riscos à integridade física da pessoa 
natural, bem como, consequências psíquicas que podem diminuir a capacidade 
moral do acidentado. Há uma grande demanda de ações que envolvem critérios 
relativos a quem corresponde a responsabilidade do acidentado, haja vista a 
discussão acerca da relação de emprego, ou seja, a relação entre empregado e 
empregador. 
Assim, o objetivo deste capítulo é apresentar notas acerca do conceito de 
contrato de trabalho, acidentes de trabalho e responsabilidade civil do empregador. 
 
2.1 Notas acerca do contrato de trabalho 
O contrato de trabalho, ato jurídico de conteúdo complexo, pode ensejar 
várias consequências, direitos e obrigações entre as partes. Entende-se por 
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trabalho, qualquer atividade humana que visa ao sustento próprio do trabalhador e, 
se for o caso, o de sua família. Com o rótulo “trabalho”, há atividades prestadas “por 
conta própria” (inclusive para autossubsistência), ou “por conta alheia” (com sentido 
econômico); de modo “autônomo” ou “subordinado”; de forma “eventual” ou “não 
eventual”. Enfim, do mesmo tronco comum surgem diversas ramificações com 
particularidades, porém, todas elas com idêntico propósito de garantir a 
sobrevivência humana (MARTINEZ, 2016, p. 154). 
Enfim, o trabalho é o meio utilizado pela maioria da população para garantir a 
sua sobrevivência em um sistema capitalista; no entanto, pela expressão trabalho, 
se reconhecem os autônomos, os avulsos, os temporários e até mesmo os 
voluntários, além, é claro, do emprego, objeto do presente trabalho. Nesse sentido, 
conforme entendimento de Garcia (2016), é corrente a utilização dos termos relação 
de emprego e contrato de trabalho, que significa o vínculo que existe entre o 
empregado e o empregador, configurando assim um contrato individual de trabalho. 
Dessa forma, pode-se dizer que a relação de trabalho é um gênero sendo uma das 
suas espécies, a relação de emprego. 
Segundo Delgado (2014), o contrato é acordo expresso entre as partes, as 
quais pactuam direitos e obrigações recíprocas; logo, pode-se definir contrato de 
trabalho como um negócio jurídico entre empregado e empregador, expresso ou 
tácito. Ou seja, mediante acordo, obriga-se o empregado, prestador de serviços, 
seja pessoa natural, jurídica ou ente despersonificado, a uma prestação pessoal, 
não eventual, subordinada e onerosa de serviços, conforme entendimento 
combinado dos arts. 2º e 3º da CLT. 
A Consolidação das Leis do Trabalho, no art. 442, define: “Contrato individual 
de trabalho é o acordo tácito ou expresso correspondente à relação de emprego". 
Para Delgado (2014), a CLT não observa a melhor definição do que é contrato de 
trabalho, pois não revela os elementos integrantes do contrato empregatício, como, 
também, define incorretamente os termos, referindo-se ao contrato como sendo o 
que corresponde à relação de emprego, quando, na verdade, a relação de emprego 
surge no momento em que estejam configurados os requisitos necessários a essa 
relação, quais sejam: onerosidade, subordinação, pessoalidade, não-eventualidade. 
11 
Na mesma linha de pensamento, Martinez (2016) explica que a relação de 
emprego se caracteriza pela necessária acumulação de alguns elementos: 
pessoalidade; onerosidade; não assunção (pelo prestador) dos riscos da atividade 
do tomador de serviços; duração contínua ou não eventual, subordinação (jurídica 
ou estrutural).  
Para este estudioso, há pessoalidade quando se contrata uma pessoa 
(empregado) levando em consideração as qualidades pessoais para a realização do 
serviço. A onerosidade se estabelece, uma vez que todo contrato de trabalho é de 
caráter retributivo, ou seja, deve ser oneroso, isto é, um contrato em que as duas 
partes envolvidas têm reciprocidade de obrigações e vantagens econômicas. 
Elencados os requisitos trazidos por Martinez (2016), vale ressaltar os conceitos 
trazidos por Resende (2016), quanto ao caráter da não assunção (pelo prestador) 
dos riscos da atividade do tomador de serviços, ou seja, o elemento da alteridade, 
que significa que o empregado trabalha por conta alheia, sem correr o risco do 
negócio. Caráter contínuo ou não eventual é aquele trabalhador que emprega sua 
mão de obra no dia a dia, repetidamente, nas atividades corriqueiras do tomador, 
que contrata juridicamente seu empregado.  
E, por fim, a subordinação, considerada o requisito mais importante para a 
caracterização da relação de emprego. De um lado, o empregador exerce poder 
diretivo, do qual decorre o poder de direcionar, objetivamente, a forma pela qual a 
energia de trabalho do obreiro será disponibilizada. Por sua vez, cabe ao empregado 
submeter-se a tais ordens. É nessa relação que nasce a subordinação jurídica. A 
contraposição à subordinação é a autonomia. Quem é subordinado não trabalha por 
conta própria, não é senhor do destino de sua energia de trabalho (RESENDE, 
2016, p. 71). 
Quanto à estipulação dos contratos de trabalho, a CLT traz os artigos 443 e 
444, conforme segue:  
Art. 443 - O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou 
indeterminado. 
§ 1º - Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja 
vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços 
especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de 
previsão aproximada. 
§ 2º - O contrato por prazo determinado só será válido em se tratando:  
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a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação 
do prazo; (Incluída pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 
b) de atividades empresariais de caráter transitório 
c) de contrato de experiência. 
Art. 444 - As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre 
estipulação das partes interessadas em tudo quanto não contravenha às 
disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam 
aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 
 
Para Carrion (2007, p. 290), o contrato de trabalho é expresso ou tácito, 
como, também, pode ser verbal, o que evidencia que o Direito do Trabalho não 
exige forma especial para sua validade e eficácia, como prevê o artigo 442 da CLT. 
Outra característica do contrato de trabalho é que não necessita de tempo 
determinado. Presume-se, desta forma, que foi pactuado sem limite de tempo, salvo 
prova em contrário. É insuficiente a vontade das partes para prefixar a delimitação 
de tempo de contrato, pois há necessidade de incentivo a novos empregos, bem 
como, a própria transitoriedade do trabalho, objeto do ajuste previsto no art. 443, §2º 
da CLT.  
Continuando o pensamento do autor, a legislação trabalhista não se limita a 
regular as relações empregatícias, disciplinando a economia, mas tem por objetivo 
proteger o hipossuficiente, - o empregado. Em outras palavras, as normas laborais 
visam à proteção do ser humano, que labora considerando o trabalho e o capital. Se 
houver uma cláusula ilegal, ela não terá validade se considerarmos o mundo jurídico 
em geral; no entanto, no direito do trabalho, visto que o empregado já exerceu a 
mão de obra, deve ser reconhecida a relação de emprego. 
O cumprimento do contrato de trabalho pode desencadear lesões à 
segurança e à saúde do trabalhador, comprometendo sua integridade física e moral, 
em consequência de doenças ocupacionais, profissionais e de acidente de trabalho. 
Acarreta, de certa feita, danos emergentes e lucros cessantes, ou seja, as despesas 
efetivadas e aquilo que realmente deixar-se-á de ganhar, “lucrar” (DELGADO, 2014), 
assunto a ser tratado em outro título deste capítulo.  
Uma vez apresentados os conceitos de contrato de trabalho e suas formas, 
bem como, os critérios que definem uma relação de emprego, aponta-se o que pode 
acontecer durante essa convivência laborativa entre empregado e empregador, com 
foco no que vem a ser acidente de trabalho. 
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2.2 Acidentes do trabalho 
A CLT elenca vários dispositivos que visam à proteção da saúde física e 
mental do trabalhador no decorrer da sua vida laboral. O capítulo V do dispositivo 
legal é destinado à segurança e à medicina do trabalho, uma vez que o ambiente no 
qual o empregado desempenha seu labor deve ser o mais salubre possível. No 
entanto, apesar da proteção Constitucional (art. 7ª) e Celetista, ainda ocorre um 
grande número de acidentes de trabalho. 
Acidente, na linguagem corrente, é um acontecimento imprevisto ou fortuito 
que resulta dano à coisa ou à pessoa. Nesse contexto, um acidente de trabalho 
pode decorrer da falta de prevenção nos ambientes de trabalho, seja em cuidados 
mínimos e especiais com higiene e segurança, à adoção de medidas coletivas e 
individuais de prevenção dos riscos ambientais (MELO, 2013). 
Basile (2014) explica que acidente do trabalho é a lesão corporal ou 
perturbação funcional ocorrida durante a prestação de serviço ao empregador, que 
cause a redução, ou a perda da capacidade do trabalho permanente ou temporária, 
ou, na pior das hipóteses, morte. Conforme dispõe o art. 19 da Lei nº 8.213/91: 
Art. 19. Acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos 
no inciso VII do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho; 
 
Ainda, do art. 20 do mesmo texto legal, se extrai:  
Art.20 Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, 
as seguintes entidades mórbidas:  
I – doença profissional, assim entendida a produ ida ou desenca- deada 
pelo e erc cio do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da 
respectiva relação, elaborada pelo  inist rio do Trabalho e da  revid ncia 
Social; 
II – doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desenca- deada em 
função de condições especiais em que o trabalho   reali ado e com ele se 
relacione diretamente, constante da relação, mencionada no inciso I. 
 
Preceitua Garcia (2013) que a legislação previdenciária equiparou as doenças 
do trabalho a acidentes do trabalho, com as diversas consequências advindas. Já as 
doenças profissionais são advindas do tipo de trabalho desempenhado. 
O art. 21 da Lei nº 8.213/91 equipara, ainda, a acidente de trabalho: 
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Art. 21 [...] 
I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, 
haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou 
perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação; 
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 
consequência de: 
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
companheiro de trabalho; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 
relacionada ao trabalho; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de trabalho; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou 
decorrentes de força maior; 
III - a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no 
exercício de sua atividade; 
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de 
trabalho: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar 
prejuízo ou proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando 
financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão 
de obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do segurado; 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, 
qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do 
segurado. 
§ 1º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou 
durante este, o empregado é considerado no exercício do trabalho. 
 
As doenças do trabalho não se confundem com situações espec ficas para 
fa er jus a acr scimo no valor da aposentadoria por invalide . Aliás, este benef cio 
previdenciário   devido ao “segurado que, estando ou não, em go o de au  lio-
doença, for considerado incapa  e insuscet vel de reabilitação para o e erc cio de 
atividade que lhe garanta a subsist ncia”, não decorrendo apenas de doença 
profissional e de acidente do trabalho, que podem gerar o direito   aposentadoria 
por invalide  acidentária, em espec fico (GA CIA, 2013). 
Vale ressaltar, também, o §1º do artigo 20, da Lei 8.213/9, que traz um rol de 
doenças que não gera incapacidade laborativa, as quais não são consideradas 




§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho: 
a) a doença degenerativa; 
b) a inerente a grupo etário; 
c) a que não produza incapacidade laborativa: 
d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que 
ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou 
contato direto determinado pela natureza do trabalho. 
 
Nesse contexto, levando-se em conta os acidentes de trabalho, segundo 
Oliveira (2008), com base no artigo 927 do Código Civil, a responsabilidade civil do 
empregador é objetiva, independendo de prova de culpa, ou seja, a atividade do 
empregador por sua conta já é um risco. Sabe-se que é dever do empregador 
garantir aos seus empregados que executem suas funções com total segurança, 
integridade, saúde e higiene, responsabilizando-se sempre com a devida 
manutenção do ambiente de trabalho dentro dos parâmetros estabelecidos pelo 
governo. Nas palavras do autor: 
O empregado acidentado recebe os benefícios da Previdência Social, cujo 
pagamento independe da caracterização de culpa, já que a cobertura 
securitária está fundamentada na teoria da responsabilidade objetiva. E 
pode receber também, as reparações decorrentes da responsabilidade civil, 
quando o empregado tiver dolo ou culpa de qualquer grau na ocorrência, 
com apoio na responsabilidade de natureza subjetiva. Como registra o texto 
da Constituição, a cobertura do seguro acidentário não exclui o cabimento 
da indenização (p. 79). 
 
Nesse sentido, Garcia (2013, p. 22) salienta que: 
A culpa do empregado não retira a caracteri ação do acidente do trabalho. 
No entanto, o dolo do empregado, acidentando-se de forma deliberada e 
voluntária, afasta as consequ ncias ocupacionais do evento, que nem 
mesmo tem como ser considerado „acidente do trabalho‟. 
 
Oliveira aponta que, entre 1995 a 2001, a quantidade de acidentes no meio 
laboral manteve-se estagnada; no entanto, após esse período, não se conseguiu 
mais reduzir os acidentes de trabalho, fato este que demonstrou que a política 
nacional de segurança e saúde no local de trabalho havia chegado ao limite, 
necessitando de aprimoramento. Ressalta-se, também, que, nos últimos anos, a 
quantidade de acidentes voltou a subir, deixando clara a necessidade de 
reformulação de medidas legais nessa área. 
Destaca-se que esses acidentes representam apenas alguns dos 
efetivamente ocorridos, visto que há muita ocultação pelo fato de o empregador 
tentar se eximir da proteção legal, prevista no artigo 118 da Lei de Benefícios do 
INSS, que prega a estabilidade do emprego como garantia do acidentado, através 
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do contrato de trabalho, de ser protegido durante até doze meses após a cessação 
do auxílio-doença acidentário. 
Segundo Campos (2014), a Justiça do Trabalho tem como objetivo, no 
julgamento dos processos, atenuar os acidentes de trabalho, ou seja, estão 
tentando, através das decisões, dar preferência à prevenção à reparação.  
Porém, deve-se levar em conta o cuidado, isto é, no dia a dia, o empregado, o 
empregador e a fiscalização devem procurar evitar processos. Cumpre ao 
empregador respeitar as normas de segurança e de medicina do trabalho, assim 
como, facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente (art. 157 da 
CLT). Da mesma maneira, cumpre ao empregado observar as normas de segurança 
e de medicina do trabalho, inclusive as instruções expedidas pelo empregador ou 
pela empresa (art. 158 da CLT).  
Cumpridas as normas de segurança estabelecidas pela CLT a fim de o 
empregador ter alguma segurança em caso de acidente de trabalho, instituiu-se o 
direito ao “seguro contra acidentes do trabalho para os empregados, a cargo do 
empregador”. Em consequência da decorrente proteção, a  revid ncia  ocial lhe 
garante, entre outros direitos, o au  lio-doença acidentário, o au  lio-acidente e a 
aposentadoria especial, quando, obviamente, presentes os pressupostos exigidos 
(MARTINEZ, 2016). 
A proteção por acidente de trabalho foi incorporada   previd ncia social pela 
Lei 5.316/1967, que dá garantia a alguns segurados, mediante contribuição da 
empresa.  ascia, assim, a contribuição para o  eguro de Acidente do Trabalho 
(SAT) (HUBACK, 2012). 
A Constituição Federal de 1988, no artigo 7º, XXVIII e XXXIV, garante aos 
empregados urbanos, rurais e aos trabalhadores avulsos, seguro para os acidentes 
do trabalho, suportado pelo empregador, sem elidir sobre a indenização a que está 
obrigado, quando implicar dolo ou culpa. 
A contribuição, chamada de Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), financia 
os benefícios advindos de acidentes de trabalho, assim como, as aposentadorias 
especiais, em virtude de doenças ocupacionais relacionadas à saúde e à integridade 
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física (SANTOS, 2015). 
Atualmente, a contribuição está prevista no art. 22, II, da Lei 8.212/1991. A 
redação foi dada pela Lei 9.732/1998, conforme e presso a seguir: 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada    egu- ridade 
 ocial, al m do disposto no art. 23,   de: 
[...] 
II – para o financiamento do benef cio previsto nos arts. 57 e 58 da Lei 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em ra ão do grau de 
incid ncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer 
do m s, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: 
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade pre- ponderante o 
risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
esse risco seja considerado m dio; 
c) 3  (tr s por cento) para as empresas em cuja atividade pre- ponderante 
esse risco seja considerado grave. 
 
Observa-se que a redação atual difere da original, isto é, não há mais a 
palavra contribuição para o financiamento da complementação das prestações por 
acidente do trabalho, mas dos benef cios concedidos em ra ão do grau de risco 
presuntivo da atividade econ mica preponderante. Assim, pode-se entender o 
porquê da sigla atual falar em RAT ou GILRAT, em vez de SAT (HUBACK, 2012). 
Também Santos (2015), referindo-se ao artigo 22, II da Lei 8.212/1991, aduz 
que o fato gerador da contribuição a cargo da empresa destinada à Seguridade 
Social é satisfazer ou abonar o salário a segurados empregados ou a trabalhadores 
avulsos, sem contar os contribuintes individuais. O sujeito ativo é a União, enquanto 
o passivo é a empresa ou entidade, que paga remuneração a segurados 
empregados e trabalhadores avulsos. A base de cálculo é o total da remuneração 
paga aos segurados e trabalhadores avulsos, porém, não inclui a de contribuintes 
individuais, que não gozam do direito à cobertura de benefícios por acidente de 
trabalho. As alíquotas variam conforme o grau de risco de acidente do trabalho que 
a atividade da empresa apresenta: 1%, quando o risco for considerado leve; 2%, 
para risco médio; 3%, para risco grave. O vencimento   at  o dia 20 do m s 
seguinte ao da compet ncia, antecipando-se para o dia  til imediatamente anterior 
quando não houver e pediente bancário nesse dia (art. 30, I, b, do  C   e art. 216, 
I, b, do RPS). 
Apesar de as alíquotas serem definidas entre 1% e 3% de acordo com o grau 
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de risco da atividade realizada no ambiente de trabalho, ou seja, quanto maior o 
risco, maior a contribuição, a lei não estabelece a relação entre as atividades 
econômicas e seus graus de risco, muito menos, o que se entende por atividade 
preponderante (HUBACK, 2012). 
O Superior Tribunal de  ustiça ( T ) vem compreendendo que o grau de risco 
deve ser ajustado a cada empresa, desde que cada uma tenha Cadastro  acional 
de  essoas  ur dicas (C   ) pr prio. Caso a empresa tiver um  nico C   , o grau 
de risco fixará as alíquotas sobre a atividade preponderante (SANTOS, 2015). 
 essas condições, o  T  motivou a alteração da   mula 351 do  T  
(11.06.2008), que pacifica seu entendimento, nessa linha: “A al quota de 
contribuição para o  eguro de Acidente do Trabalho ( AT)   aferida pelo grau de 
risco desenvolvida em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau 
de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro”. 
Conforme Velloso (2013), deve-se ressaltar que, apesar das alterações da 
finalidade de contribuição do SAT, ela continua parecendo inalterada. Isto é, destina-
se a financiar os benefícios acidentários. Ou seja, a aposentadoria não deve ser 
financiada por esse seguro, mas pela contribuição adicional prevista nos parágrafos 
6º e 7º do artigo 57 da Lei nº 8.213/1991, a famosa Lei de Benefícios da Previdência 
Social: 
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência 
exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 
(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 
§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos 
provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, 
nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo 
segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria 
especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 
respectivamente. 
§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente 
sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas 
no caput. 
 
Na linha de pensamento do estudioso, segundo o qual a denominação 
remanesceu inalterada, ultiliza-se a intitulação SAT, pois o uso já está estabelecido, 
al m do fato de que a CF/88 ainda fala em “seguro contra acidentes de trabalho” 
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(art. 7º, XXVIII, CF/88). Já a sigla RAT – Riscos de Acidente de Trabalho. Apesar de 
atual, tem pouca relação com a finalidade da contribuição, que é a de financiar os 
benefícios acidentários, considerando o critério da graduação da contribuição e não 
o seu sentido. 
Corroborando com os eventuais problemas, visa-se que a empresa que 
investir na segurança de seus trabalhadores, certamente, redu irá o Fator 
Acidentário de  revenção (FA ), já que, provavelmente, haverá  diminuição do  ndice 
de números de acidentes do trabalho. Por outro lado, a empresa negligente com a 
segurança de seus trabalhadores pagará uma al quota maior do  AT, pois, 
possivelmente, haverá  aumento no n mero de ocorr ncias acidentarias (LEIT O, 
ANDRADE, 2012). 
Vale destacar a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), 
prevista no artigo 163 da CLT e na Norma Regulamentadora nº 5 (NR5), constituída 
por representantes escolhidos pelo empregador e por componentes eleitos pelos 
trabalhadores. Como próprio nome já diz, a finalidade da CIPA é prevenir acidentes 
decorrentes do trabalho, como, também, tentar conciliar a prevenção da vida e a 
melhoria da saúde do trabalhador. O artigo da 163 da CLT fala da obrigação relativa 
à criação da CIPA: 
Art. 163 - Será obrigatória a constituição de Comissão Interna de Prevenção 
de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções expedidas pelo 
Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas 
especificadas.  
Parágrafo único - O Ministério do Trabalho regulamentará as atribuições, a 
composição e o funcionamento das CIPA (s) 
 
E, por fim, compete às Delegacias Regionais do Trabalho, conforme preceitua 
o artigo 156 da CLT: 
156 [...] 
I- promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e 
medicina do trabalho; 
II - adotar as medidas que se tornem exigíveis, em virtude das disposições 
deste Capítulo, determinando as obras e reparos que, em qualquer local de 
trabalho, se façam necessárias;  
III - impor as penalidades cabíveis por descumprimento das normas 
constantes deste Capítulo, nos termos do art. 201.  
 
A previsão legal ou contratual da reparação reforça a consciência da 
importância de não lesar outrem. Não é o bastante; todavia, serve para desestimular 
20 
a prática do ilícito civil ou o inadimplemento da obrigação. É indispensável, ainda, 
um judiciário ágil e eficiente, sem o que a previsão legal ou contratual de reparação 
torna-se inócua, pois não impõe aos destinatários qualquer temor quanto à 
obrigação de reparar eventuais danos a outrem (NADER, 2016, p. 14). Assim, em 
virtude da iniciativa do judiciário de ser ágil e eficiente, além da fiscalização rotineira 
por parte das Delegacias Regionais do Trabalho, o empregador cumpre as 
exigências e assume a responsabilidade em relação ao ambiente de trabalho. 
 
2.3 Responsabilidade civil do empregador 
A nomenclatura responsabilidade civil tem um significado técnico específico: 
refere-se à situação jurídica de quem descumpriu determinado dever jurídico, 
causando dano material ou moral a ser reparado, isto é, a responsabilização dá 
ênfase ao ressarcimento da lesão sofrida pelo ofendido. A indenização valorativa se 
justifica quando o tipo de dano causado não comporta aquela reparação, no caso, 
danos de natureza moral, ou quando a coisa destruída é material. A pecúnia 
destinada ao lesado é calculada para compensar o dano. O dever de reparação do 
dano independe do nível de culpa, pois, tratando-se de responsabilidade subjetiva, 
basta que seja leve, mas o grau de culpa pode influenciar na medida da indenização 
ou da compensação. Sendo assim, a reparação deve abranger todos os danos 
impostos pelo agente à vítima, sejam eles materiais ou morais, com possível 
cumulação das modalidades (NADER, 2016). 
Conclui-se que a caracterização jurídica de responsabilidade pressupõe um 
dano atribuído a outrem, que viole uma norma jurídica preexistente. Seja ela legal ou 
contratual, ela gera a efetiva possibilidade de reparação do ato, com o devido 
pagamento de uma compensação pecuniária à vítima. 
Para os autores Gagliano e Pamplona (2015), a noção básica de 
responsabilidade civil é o princípio de que cada um responde pela própria culpa, 
porque sempre cabe ao autor o ônus da prova de que não incorreu em dano ao réu. 
Porém, há casos em que o ordenamento jurídico atribui a responsabilidade civil a 
outro, mesmo que não tenha sido causado diretamente por ele, mas, sim, por um 
terceiro, que é responsável juridicamente. Como exemplo pode-se citar o caso de 
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um empregado que bate o carro da empresa em horário de serviço e causa dano a 
outra pessoa. O responsável indireto é o empregador. Afinal, a responsabilidade 
pelos atos que o empregado cometer dentro do horário de trabalho é da empresa. 
É importante distinguir obrigação de responsabilidade: a obrigação é um 
dever jurídico originário; já a responsabilidade é um dever jurídico sucessivo, que 
sucede à violação do primeiro (CAVALIERI FILHO, 2014). O Código Civil faz essa 
distinção no artigo 389: “não cumprida a obrigação [obrigação originária], responde o 
devedor por perdas e danos [...]” – obrigação consequente à violação do primeiro, ou 
seja, responsabilidade. 
A responsabilidade civil baseia-se na ideia de culpa. Conforme o artigo 186 do 
C digo Civil de 2002, o comportamento culposo   entendido por “ação ou omissão 
voluntária, neglig ncia ou imprud ncia”, sendo obrigação do agente reparar o dano 
conforme previsto no artigo 927 do CC/2002 (GONÇALVES, 2014). 
A ideia de culpa está ligada à de responsabilidade. Via de regra, ninguém 
pode ser digno de juízo de reprovação sem que tenha faltado com o dever de 
cautela em seu agir. Logo, fica claro que a culpa de acordo com a teoria clássica é o 
principal pressuposto da responsabilidade civil subjetiva, elencada basicamente no 
artigo 186 do CC/2002. Já quando se fala em responsabilidade objetiva, não há 
culpa, mas, sim, a chamada teoria do risco, prevista no § único do artigo 927, 931 e 
outros do CC/2002 (CAVALIERI FILHO, 2014). 
A teoria subjetivista fixa-se na ideia de culpa do agente com fundamento e 
pressuposto da obrigação de reparar; logo, se não for demonstrada culpa 
(negligência, imprudência ou imperícia) do agente, não há o que falar em 
responsabilidade dos prejuízos pelo ato. Por outro lado, a teoria objetiva independe 
da comprovação de culpa por parte do agente. Basta que se comprovem o dano 
causado e uma relação de causa e efeito entre este e o ato do réu (MELO, 2013). 
Na relação empregado e empregador, são várias as possibilidades de 
ocorrências de danos envolvendo ou não terceiros, com múltiplas e variadas 
soluções e fundamentações visando à reparação, as quais dependem das 
circunstâncias de cada caso (GODOY, 2010). 
22 
Partindo do pressuposto do artigo 7º, inciso XXVIII, da Constituição 
Federal/88, a responsabilidade do empregador é subjetiva, isto é, depende da 
existência de dolo ou de culpa por parte do empregador. Logo: 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa; 
 
Sendo assim, evidentemente, responsabiliza-se o empregador pelas 
indenizações cumulativas, por hora autorizada pela Súmula 37 do Superior Tribunal 
de  ustiça ( T ): “ ão cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral, 
oriundos do mesmo fato” e previstas no artigo 5º, X da Constituição Federal de 1988 
(CF/88): “ ão invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação”. 
Para Delgado (2014), a fim de exclusão ou atenuação da responsabilidade, 
deve-se levar em conta a comprovação do dano ou do fato deflagrador, a 
comprovação do nexo causal entre o dano e o ambiente laboral ou entre alguma 
omissão do empregador. Evidentemente, para excluir a responsabilidade 
empresarial, cumpre verificar se a lesão causada foi culpa exclusiva do trabalhador. 
Além da responsabilidade civil do tomador de serviços, deve-se salientar o 
artigo 132, previsto no C digo  enal (C ): “E por a vida ou a sa de de outrem a 
perigo direto e iminente. Pena - detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se o fato 
não constitui crime mais grave” Cabe alertar que não há crime, se o risco for inerente 
à atividade desenvolvida pelo empregado, como, por exemplo, no caso dos 
vigilantes (CASTRO; LAZZARI, 2014). 
Completando o pensamento de Godoy, aludido anteriormente, conforme a 
  mula nº 229 do  upremo Tribunal Federal ( TF), “a indenização acidentária não 
exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregado”. 
Em contrapartida, Resende (2016) aponta que qualquer um dos casos de 
assédio moral no ambiente de trabalho ensejará que o empregador responda pelos 
danos morais causados, pois a responsabilidade   objetiva, sendo “o empregador” 
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responsável civilmente “por seus empregados, serviçais e prepostos, no e erc cio do 




3 POSSIBILIDADES DE AÇÕES REGRESSIVAS DO INSS NO CASO 
DE ACIDENTES DE TRABALHO 
Desde 1991, as ações regressivas passaram a ser previstas pela Lei de 
Benefícios da Previdência Social (Lei n. 8.213/1991). Observa-se que o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), nessas ações, tem como objetivo evitar e punir 
acidentes de trabalho, principalmente, em empresas onde há grandes índices de 
acidentes na atividade laboral. Entre elas, destacam-se as indústrias de móveis, 
serralherias, agroindústrias, construção civil e empresas que trabalham com energia 
elétrica.  
Dessa forma, importa conhecer as possibilidades legais de o INSS propor as 
ações regressivas em casos de acidentes de trabalho. Assim, este capítulo objetiva 
identificar a intervenção do Estado nos casos de acidente de trabalho, tipos de 
ações regressivas no âmbito jurídico brasileiro, bem como, discutir a legitimidade do 
ajuizamento com foco nos argumentos que validam esse ajuizamento. 
 
3.1 A intervenção do Estado nos casos de acidente de trabalho 
Quando ocorre um acidente de trabalho, o Estado pode vir a ser acionado por 
diversos mecanismos, entre os quais cita-se o Ministério Público do Trabalho ou a 
Justiça do Trabalho, neste caso, por meio de uma ação, em que é possível postular 
uma reclamatória trabalhista contra o empregador, como, também, contra o INSS, a 
fim de solicitar benefício de auxílio-acidente ou de auxílio-doença. Enfim, os 
organismos estatais e os poderes constituídos do Estado são acionados. Vale 
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lembrar que, quando se fala em Estado, não se refere apenas ao Estado stricto 
sensu, mas, sim, lato sensu. Sendo assim, o Estado é chamado para intervir, pois 
acontece um problema de relação de pacta sunt servanda. Ou seja, o problema 
ocorre entre relações privadas dentro de um contrato de trabalho, mas há 
possibilidade de intervenção do Estado.  
Sendo assim, Garcia (2013) ressalta que, ocorrido o acidente de trabalho, a 
empresa deverá comunicá-lo à Previdência Social até o primeiro dia útil 
subsequente ao acidente. E, em caso de morte, cabe comunicá-la imediatamente à 
autoridade competente. Esse dever é chamado de Comunicação de Acidente do 
Trabalho (CAT), que está previsto no artigo 22 da Lei 8.213/1991: 
Art. 22. A empresa ou o empregador doméstico deverão comunicar o 
acidente do trabalho à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao 
da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, 
sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do 
salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, 
aplicada e cobrada pela Previdência Social. 
 
Corroborando com o dever da comunicação do acidente de trabalho, a CLT, 
no artigo 169, prevê que “será obrigat ria a notificação das doenças profissionais e 
das produ idas em virtude de condições especiais de trabalho, comprovadas ou 
objeto de suspeita, de conformidade com as instruções e pedidas pelo  inist rio do 
Trabalho”. 
Assim, fica claro que concebido o acidente decorrente do trabalho ou das 
suas condições, a empresa deverá conduzir o empregado imediatamente ao INSS. 
Para poder desempenhar com plenitude suas funções processuais no papel 
de Estado, é essencial a sua atuação como fiscal da lei. Portanto, 
Quando não atua assistindo o acidentado e defendendo seus interesses, o 
Ministério Público intervém no feito na qualidade de custos legis (fiscal da 
lei). Sua não-intervenção acarreta nulidade do feito nos termos dos arts. 82, 
III, e 84 do Código de Processo Civil. Sua intervenção como custos legis 
fundamenta-se não só na necessidade de zelar pela aplicação da lei, mas 
também para proteger o hipossuficiente (condição da parte – art. 82, III, 
última parte, do CPC). 
Atualmente não há mais dúvida de que o promotor de justiça, nas lides 
acidentárias, quando atua como fiscal da lei, não está vinculado à defesa do 
interesse material do obreiro, podendo emitir parecer pela improcedência da 
ação. Embora sua função seja intervir no processo pela qualidade da parte, 
isso não o vincula a ela do ponto de vista do direito material, mas sim para 
zelar pela igualdade de tratamento dado às partes, suprindo eventuais 
lacunas do patrono obreiro etc (MONTEIRO; BERTAGNI, 2009, p. 174). 
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Cabe destacar que os artigos (arts. 82, III e 84 do CPC/73) citados pelos 
autores, a partir da nova redação do Código de Processo Civil, são encontrados, 
respectivamente, nos arts. 178, III e 179, sendo mantido o mesmo conteúdo.  
A jurisprudência versa também sobre a intervenção obrigatória do Ministério 
Público do Trabalho nas ações acidentárias, conforme demonstrado na decisão 
extraída do Tribunal de Justiça do Distrito Federal: 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. INTERESSE DE MENOR 
RELATIVAMENTE INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INTIMAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA. PLEITO DE 
CASSAÇÃO DA SENTENÇA POR NULIDADE. ACOLHIMENTO. 1 - 
HAVENDO INTERESSE DE INCAPAZES, A INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO É OBRIGATÓRIA, SOB PENA DE NULIDADE. 2 - 
IN CASU, NÃO TENDO OS AUTOS SIDO ENCAMINHADOS PARA 
CIÊNCIA DO REPRESENTANTE DO PARQUET, IMPÕE-SE A CASSAÇÃO 
DA SENTENÇA E A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS APÓS A OPORTUNIDADE EM QUE O REFERIDO ÓRGÃO 
DEVERIA TER SE MANIFESTADO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 82, 
INCISO I, E 246, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 3 - 
SENTENÇA CASSADA. (TJ-DF - APC: 20130110561389 DF 0021034-
63.2013.8.07.0015, Relator: LEILA ARLANCH, Data de Julgamento: 
09/04/2014, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE: 
23/04/2014. p. 72).  
 
Conforme colacionado na jurisprudência, é obrigatória a intervenção do 
Ministério Público nas ações acidentárias. Caso não se manifestar, poderá ser 
suprida pelo órgão ministerial de 2º grau, principalmente, quando não há dano a 
qualquer das partes. A título de compreensão, os artigos 82, I, e 246, ambos do 
CPC/73, citados na jurisprudência são respectivamente o artigo 178, II, e 279, 
ambos do CPC/2015. Ou seja, não mudou o conteúdo, apenas a numeração. 
Em que pesem os litígios entre servidores públicos e a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, desinentes da relação trabalhista em que os entes 
públicos figuram como empregadores, o foro competente para resolvê-los é a 
Justiça do Trabalho, conforme o artigo 114, I, da CF/88:  
Art.114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
I as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004). 
 
Filho (2016) aduz que, tratando-se de relação jurídica de natureza contratual, 
ou seja, formalizada por contrato de trabalho, a justiça trabalhista, via de regra, é 
competente para enfrentar e impedir litígios que dela se originem, mesmo sendo o 
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contrato realizado antes da CF/88, que não previa a aprovação em concurso público. 
Em casos de acidentes de trabalho, também é abalizada a Justiça do Trabalho para 
processar e julgar ações de indenização por danos materiais e morais ajuizadas 
contra o empregador, independente de sua natureza. 
O STF adotou esta afirmativa em súmula específica, ou seja, a súmula 
vinculante nº 22: 
Súmula Vinculante 22: A Justiça do Trabalho é competente para processar 
e julgar as ações de indenização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado contra 
empregador, inclusive aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito 
em primeiro grau quando da promulgação da Emenda Constitucional nº 
45/04. 
 
Negar a competência da Justiça do Trabalho para julgar as ações regressivas 
acidentárias consiste em ir contra a própria Constituição da República. Cabe, então, 
aos juízes trabalhistas que se atribuam essa competência que lhes está sendo 
tirada, sem relutância das partes. Tornam-se indispensáveis apresentações mais 
ativas por parte do judiciário trabalhista, de forma a não permitir a defraudação da 
competência que lhe foi dada pelo Constituinte decorrente (CAMARGO, 2011). 
Conforme Garcia (2016), as questões relativas à inspeção do trabalho são 
realizadas pelos órgãos do Ministério do Trabalho, elencado pelo artigo 21, inciso 
XXIV, da CF/1988, do qual se extrai que compete à União: organizar, manter e 
e ecutar a inspeção do trabalho”. - O texto do artigo integra o que parte da doutrina 
denomina de Direito Público do Trabalho, pois disciplina as relações do Estado com 
empregadores e trabalhadores. Portanto, a matéria também pode ser denominada 
de Direito Administrativo do Trabalho, desde que fique clara a discriminação quanto 
aos temas envolvendo o regime administrativo de certos servidores públicos. Além 
disso, há servidores públicos regidos pela legislação trabalhista, configurando a 
relação de emprego público, inclusive quanto a empresas públicas e sociedades de 
economia mista, conforme previsto no artigo 173, § 1.º, inciso II, da CF/1988:  
Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei. 
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade 
econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre: 
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II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. 
 
Segundo Doval (2014), majoritariamente, a corrente brasileira entende, uma 
vez definido como acidente de trabalho, que o pagamento de salário seja de 
responsabilidade do empregador nos primeiros 15 dias de interrupção. Após o 16º 
dia, após o encaminhamento ao INSS e a satisfação efetiva do auxílio-doença 
acidentário, o contrato fica suspenso. 
No caso de o acidente não ser caracterizado como de trabalho, o trabalhador, 
ainda assim, é encaminhado ao INSS. A empresa assume o pagamento dos 15 
primeiros dias de interrupção do contrato e, com o afastamento previdenciário, o 
contrato é suspenso. A diferença entre acidente de trabalho e acidente normal fora 
das atividades da empresa está na estabilidade provisória posterior. O acidente  
comum, fora das atividades da empresa, não garante o direito à estabilidade  
quando retornar ao trabalho. Já o sinistrado laboral goza de 12 meses consecutivos 
de estabilidade, período em que ele não poderá ser demitido pela empresa. 
O fundamento legal é retirado do art. 60 da Lei nº 8.213/1991, in verbis: 
Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do 
décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais 
segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele 
permanecer incapaz. 
§ 1º Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 
(trinta) dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do 
requerimento. 
(...) 
§ 3º Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da 
atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado 
empregado o seu salário integral. 
§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, 
terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao 
período referido no § 3º, somente devendo encaminhar o segurado à perícia 




Notadamente, as prestações sociais concedidas pelo INSS depois serão 
importunadas por ações regressivas para reaver os benefícios ou serviços 
preceituados no artigo 59 da Lei n. 8213/91. Para aprofundar e compreender melhor 
o que já foi visto, cabe conhecer os tipos de ações regressivas previstos no nosso 
ordenamento jurídico brasileiro. 
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3.2 Tipos de ações regressivas 
Como já mencionado no início deste capítulo, desde 1991, as ações 
regressivas são previstas pela Lei de Benefícios da Previdência Social (Lei n. 
8.213/1991). Agostinho (2013) aduz que a ação regressiva nada mais é que o direito 
de uma pessoa que arcou com todas as despesas relativas a um dano causado a 
outrem por terceiro. Juridicamente falando, responsabiliza-se por uma indenização 
não advinda de sua culpa, porém busca o ressarcimento econômico do que foi 
despendido. 
Camargo (2011) expõe que a legislação vigente usa termos processuais 
como ação regressiva para constituir o direito material/objetivo do indivíduo: o direito 
de regresso. O Código Civil de 2002 prevê várias situações entendidas como direito 
subjetivo de uma pessoa de propor ação regressiva para reclamar aquilo que pagou 
no cumprimento de obrigação, cuja responsabilidade direta e principal é imputada a 
outra pessoa. No mesmo sentido, utiliza a expressão, direito regressivo, ao tratar do 
direito dos responsáveis solidários e das pessoas de direito público interno. 
O direito de regresso sempre existiu em nosso ordenamento jurídico, previsto 
no Código Civil, no seguinte artigo: “Art. 934. Aquele que ressarcir o dano causado 
por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o 
causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapa ”. 
Desse modo, conforme Venosa (2010, p. 117): 
O terceiro que suporta indenização pode voltar-se contra o causador do 
dano para receber o que pagou. Busca-se restabelecer o equilíbrio 
patrimonial. Sabemos que na prática nem sempre esse ressarcimento é 
possível, mormente por ausência de patrimônio ou condições financeiras do 
ofensor. Trata-se, porém de direito inafastável do que indenizou. 
 
Mormente, para Gonçalves (2007, p. 79), é de suma importância destacar que 
“nos casos de responsabilidade por outrem, aquele que paga a indeni ação (o 
responsável indireto) tem um direito regressivo à ação de inverso contra o causador 
do dano”. 
Consoante, em relação aos tipos de ações regressivas do INSS, há vários 
casos a serem citados, entre eles, a ação regressiva do INSS em acidentes de 
trânsito; ação regressiva previdenciária por violência contra mulher; e, por último, a 
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mais importante para esse trabalho, a ação regressiva em acidentes de trabalho. 
De acordo com Diniz e Machado (2015), a partir de 2011, o INSS passou a 
ajuizar ações regressivas também em casos de acidentes de trânsito que vitimam 
segurados ou os acometem de incapacidade laborativa. Pelo fato de a demanda ser 
pequena e as ações não terem artigos específicos, elas se enquadram na regra da 
responsabilidade civil, conforme previsto nos arts. 186 c/c 927, do Código Civil. 
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo.  
 
O seguro obrigatório (DPVAT) contribui para que qualquer pessoa que sofra 
acidente possa receber benefícios em caso de morte, invalidez ou para custear 
tratamentos médicos. Sendo assim, a ação regressiva do INSS, em casos de 
acidentes de trânsito, tem como objetivo o reembolso de todos os valores gastos 
pela União com o acontecido, quando ficar comprovado que o motorista dirigia 
embriagado, em altíssima velocidade, ou seja, ficar comprovado que houve 
negligência e imprudência no trânsito (DINIZ; MACHADO, 2015). 
Conforme Agostinho (2013), um acidente de trânsito provoca diversas 
consequências jurídicas; porém, nenhuma, de ordem previdenciária. Há, sim, efeitos 
penais, civis, administrativos, securitários, entre outros, mas nenhum que impacta a 
autarquia previdenciária. Prontamente, a morte no trânsito resulta em benefício de 
pensão por morte aos dependentes. Contudo, não há nexo do INSS com a 
sinuosidade do acidente fatal. 
De igual forma, ação regressiva previdenciária do INSS por violência contra 
mulher vem cobrando os gastos despendidos com benefícios concedidos em razão 
de atos de violência tipificados na Lei Maria da Penha. Como não há previsão legal 
do direito de regresso nesses casos, o INSS está usando por analogia os arts. 120 e 
121 da Lei nº 8.213/91, que incidem a responsabilidade sobre o empregador que 
teve culpa na causa do dano, amparando os argumentos do instituto da 
responsabilização civil do causador do dano, expresso  no Código Civil, nos art. 186 
e 927 (SANTOS, 2015). Logo, aquele que causou dano à mulher e contribuiu para 
incapacidade laborativa da vítima gerando despesas para União pode sofrer ação 
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regressiva previdenciária do INSS por violência contra mulher. 
Já quanto às ações regressivas em casos de acidente de trabalho, é possível 
constatar que é muito mais do que um direito da autarquia previdenciária, ou seja, 
nada mais é do que a obrigação imposta ao INSS perante a sociedade, a fim de 
evitar que os cofres públicos acabem arcando com os custos gerados pela postura 
dolosa ou culposa do empregador, que ignora as regras essenciais protetoras da 
saúde do trabalhador. Lógico que é necessário considerar o nexo causal, como em 
todas as ações indenizatórias, entre a conduta do empregador e o fato danoso 
ocorrido (JÚNIOR, [s.a.]). 
Para Rodrigues (2013, texto digital):  
A ação regressiva, é portanto, instrumento processual que visa a devolução 
aos cofres públicos da verba que foi despendida com o pagamento de 
benefícios previdenciários, decorrente de acidente ou doença do trabalho 
cuja ocorrência foi provocada ou ao menos facilitada pela negligência, 
culposa ou dolosa, do empregador no cumprimento das normas padrão de, 
segurança e medicina do trabalho. 
 
O art. 120 da Lei 8.213/1991 diz que, em casos de neglig ncia quanto  s 
normas padrão de segurança e de higiene do trabalho indicadas para a proteção 
individual e coletiva, a  revid ncia  ocial propõe ação regressiva contra os 
responsáveis. Huback (2012) argumenta que a proposta desta ação regressiva   em 
forma de compensação aos cofres da previd ncia social, endividada por condutas 
opostas  s disposições legais e regulamentares de proteção do trabalhador.  endo 
assim, cabe ao INSS mover ação regressiva na Justiça Federal, em vez de, na 
comum ou, na trabalhista. 
O ju  o competente para o caso   a  ustiça Federal da comarca de domic lio 
da empresa, conforme o § 1o do art. 109 da CF/88: “Art. 109. Aos ju  es federais 
compete processar e julgar: § 1º As causas em que a União for autora serão 
aforadas na seção judiciária onde tiver domic lio a outra parte”. 
Para Tsutiya (2011, p. 400): 
Não se trata, no caso, de ação t pica de acidente de trabalho (art. 109, 
caput), que foi deslocada para a Justiça Estadual com o intuito de facilitar a 
coleta de provas, haja vista a necessidade do conhecimento das condições 
de trabalho para verificar o nexo de causalidade entre o acidente e o 
trabalho, além do arrolamento de testemunhas. 
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Cabe salientar que, quando há conflito quanto à competência, cabe ao STJ 
atenuar, previsão esta elencada no art. 105, I, “d”, da CF/88: “Art. 105. Compete ao 
Superior Tribunal de Justiça: d) os conflitos de competência entre quaisquer 
tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, „o‟, bem como, entre tribunal e ju  es a 
ele não vinculados e entre ju  es vinculados a tribunais diversos”. 
As ações regressivas do INSS para acidentes de trabalho são propostas pela 
Procuradoria-Geral Federal (PGF) e englobam ressarcir todas as despesas do 
Órgão com a pessoa acidentada; na esfera previdenciária, destaca-se a 
aposentadoria por invalidez, auxílios doenças e demais benefícios. Esta ação vem 
sendo aprovada, se for comprovada a culpa do empregador no acidente, por ter  
facilitado a falta de higiene e de segurança no meio ambiente de trabalho.  
Maciel (2010) faz alusão ao tema, classificando o dever de agir da 
Previdência Social: 
A previdência social deve ingressar com ação para ressarcir-se das 
despesas resultantes de acidente do trabalho, consistentes dos benefícios 
pagos ao trabalhador. Respeitadas as normas de segurança e de higiene do 
trabalho, o acidente também pode ocorrer. É uma fatalidade e bem por isso 
é coberto integralmente pelo Sistema de seguro social. Porém se as normas 
de segurança e higiene do trabalho (basicamente as contidas nos artigos 
154 a 200 da CLT e nas portarias de regulamentação) não foram cumpridas 
pelo empregador, ele deve ressarcir a Previdência Social. 
Como se não bastasse, o legislador preocupou-se em reforçar não apenas 
o dever de ressarcimento, mas o caráter compulsório da postura a ser 
adotada pela previdência, quando a previu e até mesmo orientou a atuação 
em juízo, ao definir que não seriam compensáveis o benefício por ela pago 
e a indenização a cargo do empregador. (Artigos 120 e 121 da Lei 
8.213/91). (p. 16 e 17). 
 
O atual conceito de ação regressiva acidentária deve destacar o caráter 
preventivo em agravo do caráter ressarcitório (HUBACK, 2012). Entende-se que a 
importância da propositura de ações regressivas não é por causa dos valores 
recuperados pelo INSS, mas, sim, em virtude do efeito punitivo educacional que 
delas decorre, no sentido de induzir a uma observância mais eficaz das normas de 
prevenção de acidentes do trabalho, por fornecer aos empregados condições 
laborais mais adequadas à saúde e ao bem-estar, o que, inclusive contribui para 
melhorar o seu rendimento. 
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3.3 Motivos que autorizam o ajuizamento da ação regressiva 
As ações regressivas têm pressupostos de ajuizamento bem estabelecidos 
pela legislação, os quais estão exatamente vinculados aos seus objetivos: a) 
reparação ao erário dos valores gastos com benefícios previdenciários derivados do 
desrespeito das normas laborais pelo empregador; b) motivação para os 
empregadores cumprirem com as normas de medicina e de segurança do trabalho 
(RODRIGUES, 2013). 
Ressalta-se que os motivos que autorizam o ajuizamento de ação regressiva 
do INSS contra a empresa caso precise pagar benefício acidentário são 
especificadamente elencados no artigo120 da Lei nº 8.213/91, que prev : “ os 
casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 
indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação 
regressiva contra os responsáveis”. 
Como expõe Júnior ([s.a.]), pode-se concluir facilmente que, ainda que não 
existisse expressa previsão na legislação previdenciária a respeito da 
responsabilidade da empresa negligente de ressarcir o erário pelos prejuízos 
causados ao INSS, uma vez que este foi obrigado a arcar com as despesas 
decorrentes de um benefício que poderia ter evitado, a responsabilidade persistiria, 
amparada pelo Código Civil (arts. 186 e 927). 
Vale destacar que a Lei nº 8213/91 não utili a o termo “poderá propor” ação 
regressiva, mas, sim, “proporá” ação regressiva, não restando d vida quanto   
obrigatoriedade de propor a ação. Assim, os Procuradores Federais são orientados 
a não preconizar o arquivamento do Procedimento de Instrução Prévia (PIP), que 
apura os acidentes comunicados à Previdência Social, antes de exaurir os meios 
possíveis de adiantamento da existência de negligência do empregador para 
contribuir com o acidente (CAMARGO, 2011). 
Em outras palavras, a ação regressiva não diz respeito ao acidente do 
trabalho em particular, mas, sim, ao revés no ambiente de trabalho, que torna 
possível atribuir culpa pelo acontecido à empresa, incumbência jurídica 
caracteri ada pelo uso da e pressão legal “neglig ncia”. Claro que nem sempre o 
acidente ocorrido no local de trabalho pode ser considerado acidente de trabalho. 
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Em cada caso, haverá perícia para auferir uma casual responsabilidade civil 
(MARTINEZ, 2013). 
Segundo o Dicionário Online de Português, a palavra negligência significa 
“Falta de cuidado, de aplicação, de exatidão, de interesse, de atenção; em que há 
descuido, displicência, desatenção, desleixo, desma elo ou preguiça”. 
Segundo Martinez (2013, texto digital): 
A negligência não se confunde com a imperícia ou a imprudência, que são 
elementos da culpa que não interessariam à hipótese ora cogitada, mas que 
podem produzir acidente em função da inabilidade do superior hierárquico, 
agindo perigosamente ou pondo em risco a saúde ou a integridade física 
dos empregados. 
 
Inclusive tipifica a atitude negligente do empregador em contravenção penal, 
conforme exposto no artigo 19, §2º, da Lei nº 8213/91: 
Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço de empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do 
trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho.  
§ 1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e 
individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador. 
§ 2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de 
cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho. 
 
Ao ajuizar uma ação regressiva previdenciária, prospera o argumento perante 
o judiciário de que os supostos danos sofridos pelo trabalhador segurado decorre da 
negligência das empresas no ambiente de trabalho. Dessa forma, as concessões 
dos benefícios previdenciários se derivam de atos ilícitos praticados pelas empresas, 
por propiciarem um ambiente favorável a acidentes (AGOSTINHO, 2013). 
A jurisprudência dos Tribunais vem acatando que a ação regressiva 
previdenciária pressupõe o dever de prova ao INSS, o nexo entre o acidente de 
trabalho e a negligência do empregador no cumprimento das normas padronizadas 
pela segurança do trabalho. Como exemplo, a decisão do Tribunal Regional Federal 




RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. INSS. ACIDENTE DE 
TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. 1. Com o 
ajuizamento da presente ação, o INSS visa obter o ressarcimento de 
quantias pagas a título de auxílio-acidente à empregada da ré que se 
acidentou no dia 30/09/2008, enquanto prestava serviços à empregadora. 2. 
A ré é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, podendo 
responder pelo dano causado pelo operador de empilhadeira, que embora 
não fosse seu funcionário, a ela prestava serviços como trabalhador avulso 
por ocasião do infortúnio. Destarte, cabe ao tomador de serviços zelar pela 
segurança daqueles que estão exercendo atividades em suas dependência 
e sob sua orientação. 3. Comprovado nos autos que a ré não promoveu 
adequado treinamento/orientação ao prestador de serviços acerca das 
normas de segurança que envolviam o exercício da atividade e o manejo 
dos respectivos equipamentos, deve responder pelo ressarcimento 
pretendido pelo INSS. 4. Os juros da mora devem incidir com base na taxa 
Selic desde o efetivo desembolso do valor pelo INSS (Súmula nº 54 do 
Superior Tribunal de Justiça). 5. Apelação da ré desprovida. Recurso do 
INSS provido (TRF-2 - AC: 201050040002793, Relator: Desembargador 
Federal ALEXANDRE LIBONATI DE ABREU, Data de Julgamento: 
09/07/2014,  SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 
21/07/2014). 
 
Conforme o Tribunal Regional Federal da 5ª região (TRF-5), na decisão da 
apelação e no reexame necessário de nº 200881030023227, verifica-se que o ônus 
probatório recai ao INSS: 
DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. INSS. 
ACIDENTE DE TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DO TRABALHADOR. 1. 
Hipótese de Apelação interposta pelo INSS, em face de sentença que julgou 
improcedente o pleito autoral, objetivando o pagamento dos gastos 
decorrentes da concessão de auxílio-doença concedido em razão de 
acidente de trabalho sofrido pelo empregado da Ré, sinistro que teria 
acontecido em virtude de negligência no cumprimento das normas de 
segurança do trabalho. 2. A pretensão do INSS está arrimada no art. 7º, 
XXVIII, da CF/88, bem assim no art. 19, parágrafo 1º, da Lei nº 8213/91, 
que atribui à empresa a responsabilidade pela adoção de medidas coletivas 
e individuais de proteção e segurança do trabalhador. 3. Os arts. 120 e 121 
do mesmo diploma legal preveem o direito da autarquia ao ressarcimento 
dos valores despendidos com o empregado, vítima de acidente de trabalho 
(ou de seus dependentes), quando houver negligência por parte da 
empresa, no cumprimento das normas de segurança e higiene do trabalho. 
4. O dever de indenizar a autarquia previdenciária é estabelecido quando há 
demonstração de nexo de causalidade entre a conduta culposa do 
empregador e o dano efetivo. Nas ações regressivas, cumpre, pois, ao 
INSS o ônus da prova da negligência do empregador no fiel cumprimento 
das normas de segurança do trabalho, do qual tenha decorrido o acidente 
que vitimou o segurado, o que, in casu, não ocorreu. 5. Apelação e remessa 
oficial não providas. (TRF-5 - REEX: 200881030023227, Relator: 
Desembargador Federal Marcelo Navarro, Data de Julgamento: 26/06/2014,  
Terceira Turma, Data de Publicação: 02/07/2014). 
 
Portanto, é nítida nas decisões jurisprudenciais, a vinculação regressiva com 
a prova a cargo do INSS, como, também, em situações em que haja culpa mútua, 
isto é, tanto do empregador, quanto do empregado. 
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Os pressupostos da ação de regresso previdenciário, até mesmo o ônus da 
prova do INSS, têm a finalidade de prevenir sua utilização como simples meio 
complementar de recolhimento para pagamento previdenciário, para o qual as 
empresas já contribuem, conforme a tributação legalmente instituída (RODRIGUES, 
2013). 
Nas palavras de Rodrigues (2013), havendo uma fonte específica de 
recebimento para o custeio do pagamento das custas previdenciárias advindas de 
acidente de trabalho, é indevida a tentativa de utilizar ação regressiva previdenciária 
pura e simples, para nova fonte de pagamento através da corrupção ou ilegal 
ampliação do seu âmbito de aplicação. 
Percebe-se, portanto, que a questão enseja constantes discussões, em que 
pese o conflito no âmbito jurídico, envolvendo a constitucionalidade dessas ações 
regressivas. Assim, passa-se a analisar até que ponto as ações regressivas 
acidentárias são legais, como, também, analisa-se a possibilidade da ação, 
considerando que já há uma contribuição para cobrir os danos causados pelo 
acidente de trabalho. 
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4 A (IN)CONSTITUCIONALIDADE DA AÇÃO DE REGRESSO 
Existe um grande conflito em relação à (in)constitucionalidade da ação de 
regresso de acidentes de trabalho. Nesse sentido, questiona-se o que poderia ser 
feito para melhorar essa situação polêmica, bem como, o que vem sendo acatado 
pelos legisladores no âmbito jurídico. Portanto, o objetivo deste capítulo é examinar 
os fundamentos jurídicos das ações regressivas de acidente de trabalho, na 
perspectiva da legislação, com enfoque nas regras e princípios constitucionais e 
apontamentos críticos acerca das ações de regressivas acidentárias. 
 
4.1 Exame dos fundamentos jurídicos das ações regressivas de acidente de 
trabalho 
As ações regressivas estão reguladas pela Lei de Benefícios da Previdência 
Social, Lei n. 8.213/91, quando se fala em ações regressivas para casos de acidente 
de trabalho. Destaca-se o artigo 120 e 121 da lei mencionada, bem como, os arts. 
186 e 927, ambos do Código Civil de 2002.  
Ressalta-se que o sujeito ativo do art. 120 da Lei 8.213/91 é o Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, e o sujeito passivo, os responsáveis pelo 
ambiente que causou o sinistro. A negligência mencionada é a condição que 
autoriza o ressarcimento ao INSS pelo empregador, porque o dano causado ao 
trabalhador foi cometido por inobservância das normas padrão de segurança e de 
higiene do trabalho: “Art. 120. Em casos de negligência quanto às normas padrão de 
segurança e higiene do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a 
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 revid ncia  ocial proporá ação regressiva contra os responsáveis”. 
Da mesma forma, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), no artigo 7º, XXII, 
prevê o direito do trabalhador à melhoria de sua condição social através da 
diminuição dos riscos relativos ao trabalho, por meio do respeito às normas de 
saúde, de segurança e de higiene. Da mesma forma, o artigo 114,VI, da CF/88 
também comprova a negligência do autor através das ações de indenização 
propostas pelo trabalhador ou por seus dependentes. Dessas ações podem ser 
extraídos dados relativos ao que pode ter contribuído para que ocorresse o evento 
danoso, a fim de comprovar se houve, ou não, negligência por parte do empregador. 
Essas ações são de competência da Justiça do Trabalho. 
A chamada responsabilidade objetiva foi consagrada no parágrafo único do 
artigo 927 do Código Civil de 2002, cuja redação expõe que a obrigação é de 
reparar o dano, independente de culpa, nos casos elencados nas leis ou quando o 
dano concorrer para que ocorra com outrem. Em consonância com esse artigo, o 
Código Civil, no artigo 186, explicita que todo aquele que, por ação ou omissão 
voluntária agir com negligência ou imprudência, infringir o direito e motivar dano a 
outrem, ainda que puramente moral, comete ato ilícito. 
 Para Huback (2012), ainda que o seguro estatal contra acidentes de trabalho 
seja suportado pelo empregador e a responsabilidade de prestação seja objetiva, a 
empresa não fica a salvo de ações reparatórias, uma vez que foi demonstrado que 
agiu culposamente, lato sensu, conforme explicitado na norma constitucional, no 
artigo 7º, XXVIII, da CF/88. Na mesma linha, o art. 121 da Lei 8.213/1991 também 
prevê que o pagamento, pela previd ncia social, das prestações por acidente de 
trabalho, não e clui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem. 
Destacando o caráter imperativo da propositura da ação regressiva 
acidentária, o magistrado trabalhista Melhado ([s.a.]) destaca que: 
A previdência social deve ingressar com ação para ressarcir-se das 
despesas resultantes do acidente do trabalho, consistentes dos benefícios 
pagos ao trabalhador. Respeitadas as normas de segurança e higiene do 
trabalho, o acidente também pode ocorrer. É uma fatalidade e bem por isso 
é coberto integralmente pelo sistema se seguro social. Porém, se as normas 
de segurança e higiene do trabalho (basicamente, as contidas nos art. 154 a 
200 da CLT e nas portarias de regulamentação) não foram cumpridas pelo 
empregador, ele deve ressarcir a Previdência Social. 
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De acordo com Rodrigues (2013), a Previdência Social tem legalmente 
garantido o direito de ressarcimento das despesas decorrentes do custeio de 
benefícios previdenciários relacionados a acidentes que decorreram de exclusiva 
negligência por parte do empregador em relação ao cumprimento das normas 
padrão de segurança e de saúde do trabalho, sem dependência de eventual ação 
reparatória proposta pelos dependentes do segurado acidentado. 
O Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/99) praticamente 
reproduz a previsão legal na legislação previdenciária das ações regressivas, nos 
artigos 341 e 342: 
Art. 341. Nos casos de negligência quanto às normas de segurança e saúde 
do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a previdência 
social proporá ação regressiva contra os responsáveis. 
Parágrafo único.  O Ministério do Trabalho e Emprego, com base em 
informações fornecidas trimestralmente, a partir de 1
o
 de março de 2011, 
pelo Ministério da Previdência Social relativas aos dados de acidentes e 
doenças do trabalho constantes das comunicações de acidente de trabalho 
registradas no período, encaminhará à Previdência Social os respectivos 
relatórios de análise de acidentes do trabalho com indícios de negligência 
quanto às normas de segurança e saúde do trabalho que possam contribuir 
para a proposição de ações judiciais regressivas. 
Art. 342. O pagamento pela previdência social das prestações decorrentes 
do acidente a que se refere o art. 336 não exclui a responsabilidade civil da 
empresa ou de terceiros. 
 
Para Silva ([s.a.]), a Lei de Benefícios da Previdência Social (LBPS) e o 
Decreto nº. 3.048/99 autorizam o INSS a propor o estorno das despesas, em caso 
de descumprimento de normas de segurança e de medicina do trabalho por parte 
das empresas. A LBPS tem o potencial de fazer com que a empresa garanta a 
segurança dos empregados conforme previsto no artigo 24: “A empresa   
responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e 
segurança da sa de do trabalhador”. 
Maciel (2015) observa que, dessa forma, o artigo 120 da Lei n. 8213/91 não 
criou um direito em favor do INSS, mas estipulou seu dever de agir. Pode-se 
destacar que há outros dispositivos da referida Lei que servem de fundamentação 
das ações regressivas acidentárias. São, respectivamente, os artigos 19, §1º, o qual 
indica que “a empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e 
individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador”, bem como, o art. 121, 
que dispõe que “o pagamento, pela  revid ncia  ocial, das prestações por 
acidentes do trabalho não e clui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem”. 
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Trata-se, portanto, de mais dois preceitos que, analisados conjuntamente com 
o art. 120 da Lei n. 8.213/91, ambos com fundamento de validade no art. 7º, XXVIII, 
da CF/88, reforçam a possibilidade jurídica do direito de regresso exercido pela 
Previdência Social (MACIEL, 2015). 
Nas palavras do TST, o dispositivo legal volta-se para acidentes típicos ou 
atípicos de trabalho e para doenças ocupacionais. Não se trata de escolha do INSS, 
mas, sim, do dever de demandar a tutela jurídica para obter reparação dos gastos 
com as prestações sociais acidentárias. Cria-se, assim, um relevante instrumento de 
política pública de prevenção de acidentes de trabalho. Caso a prestação social seja 
concedida pelo INSS ao segurado vitimado ou a seus respectivos dependentes, a 
autarquia previdenciária, por meio da Procuradoria Geral Federal (PGF), assim que 
notificada, inicia Procedimento Interno Preparatório (PIP), a fim de investigar o 
acidente de trabalho e preparar a ação regressiva. 
Maciel (2013, p. 51-52) destaca que: 
[...] partem da premissa de que, na parte final do art. 109, I, da CF.88, o 
legislador constituinte expressamente excluiu algumas matérias da 
competência da Justiça Federal, entre elas as causas de acidentes de 
trabalho, as quais deveriam ser julgadas pela Justiça Estadual, nos termos 
do art. 129, II, da Lei n. 8.213/91. 
 
Segundo Perego (2016), o entendimento do STJ, com competência para o 
julgamento das ações acidentárias, está elencado na Súmula nº 15, que estabelece: 
“Compete    ustiça Estadual processar e julgar lit gios decorrentes de acidente do 
trabalho”. Equivalente ao entendimento presente na   mula nº 501 do  TF que 
e pressamente define que “compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o 
julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que 
promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de 
economia mista”. 
Ademais, percebe-se que a doutrina e a jurisprudência vêm discutindo há 
muito tempo a constitucionalidade da ação regressiva em casos de acidente de 
trabalho. Alguns firmam o entendimento na constitucionalidade; já outros, na 
inconstitucionalidade, sem, contudo, estabelecer uma jurisprudência dominante para 
que os litigantes dessas demandas encontrem a verdadeira segurança jurídica, tão 
clamada na atualidade. 
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4.2 Abordagens da legislação no que tange às regras e princípios 
constitucionais 
 rimeiramente, cabe salientar que “os princ pios constitucionais dão estrutura 
e coesão ao edifício jurídico. Assim, devem ser estritamente obedecidos, sob pena 
de todo o ordenamento jur dico se corromper” (grifos no original) ( U E , 2010, p. 
51). Os princípios são as fontes do ordenamento jurídico, seu guia, sua base. Sendo 
assim, o desrespeito à legislação é uma afronta aos princípios que a norteiam. 
Nesse sentido, Nunes (2010, p. 51) ainda acrescenta que: 
Na realidade, o princípio funciona como vetor para o intérprete. E o jurista, 
na análise de qualquer problema jurídico, por mais trivial que ele possa ser, 
deve, preliminarmente, alçar-se ao nível dos grandes princípios, a fim de 
verificar em que direção eles apontam. Nenhuma interpretação será havida 
por jurídica se atritar com um princípio constitucional. 
 
Considerando o contexto aqui estudado, principalmente os artigos 120 e 121 
da Lei n. 8.213/91, que têm total amparo constitucional, são medidas garantidoras 
da observância e do respeito ao princípio da dignidade da pessoa, considerada por 
muitos autores como a mais importante norma. Outro propósito é evitar a violação 
do princípio do equilíbrio financeiro e atuarial da Seguridade Social, a fim de evitar 
ou reduzir um ônus significativo aos já precários cofres da Previdência. 
O princípio da dignidade humana está previsto no artigo 1º, III, da CF/88: “a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: [...] III - a dignidade da pessoa humana; [...]”. 
Furtado (2006) explica que considerar a dignidade da pessoa como 
fundamento significa reconhecer o valor do homem na qualidade de ser livre; no 
entanto, o próprio Estado reconhece que tal princípio não engloba somente os 
direitos individuais, mas, também, os direitos de outros, de natureza econômica, 
social e cultural. 
Desta forma, o fato de a CF/88 trazer como um dos princípios do Estado 
Democrático a dignidade da pessoa não implica somente a liberdade, mas, também, 
a garantia a ser assegurada pelo próprio Estado, de condições mínimas de 
existência à pessoa, o que deve ser observado pela ordem econômica. 
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Ainda, nesse contexto, a concretização do princípio da dignidade deve ser 
observada como um dever social integrador da atuação do operador do direito, ou 
seja, 
Está mais do que na hora de o operador do Direito passar a gerir sua 
atuação social pautado no princípio fundamental estampado no Texto 
Constitucional. Aliás, é um verdadeiro supraprincípio constitucional que 
ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais e 
infraconstitucionais. E por isso não pode o Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana ser desconsiderado em nenhum ato de interpretação, 
aplicação ou criação de normas jurídicas (NUNES, 2010, p. 65). 
 
Observada a dignidade, a Constituição Federal prevê outras normas 
garantidoras como a prevista no art. 201: “A previd ncia social será organi ada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial (...)”. 
Ressalta Torraca (2010) que o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial 
pretende o controle do Sistema Previdenciário, no sentido de garantir sua 
preservação e acessibilidade. Considerando sua significativa importância, o princípio 
foi elevado ao nível constitucional. A Previdência Social, cujas fontes de 
recolhimento são as contribuições previdenciárias pagas pelos empregados e 
empregadores, tem como dispêndios as prestações pagas aos segurados, as 
aposentadorias e os auxílios-doença. O equilíbrio financeiro desejado pela 
Constituição Federal é que, ao final do período, após feito todo o arrecadamento e 
efetuados todos gastos, não exista saldo negativo na Previdência. Caso o saldo 
fique frequentemente negativo, todo sistema pode ser inviabilizado. 
Já o equilíbrio atuarial é a forma como se busca e se atinge o equilíbrio 
financeiro. A atuária é uma ciência exata que é capaz de prever as entradas e os 
gastos futuros da previdência. Com base nestes dados, é possível melhorar a 
gestão da arrecadação e dos pagamentos, sem perder de vista as obrigações que 
existirão num futuro não muito distante (TORRACA, 2010, texto digital). 
No mesmo sentido, Brandão (2009) argumenta que a pretensão do INSS 
repousa no princípio clássico da responsabilidade civil, segundo o qual aquele que 
causar dano a outrem (suportado pela Previdência Social) fica obrigado a repará-lo, 
uma vez que estão presentes as circunstâncias fático-jurídicas que autorizam (culpa 
ou dolo), conforme previsto nos artigos 186 e 927 caput, do Código Civil de 2002, já 
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transcritos anteriormente, haja vista que a ação regressiva busca recuperar os 
gastos decorrentes de prestações sociais acidentárias e proteger a integridade 
econômica dos cofres públicos. 
Outro princípio a ser destacado é o do ônus da prova, previsto no inciso I, do 
artigo 333 do C C, que estabelece que “cabe ao autor o  nus quanto a fato 
constitutivo de seu direito”. Sendo assim, a partir do entendimento do TRF da 4ª 
Região, cumpre ao empregador provar que preservou o dever contratual de 
preservação da integridade, visto que, para a Autarquia, muitas vezes, é impossível 
comprovar a negligência do empregador: 
AÇÃO REGRESSIVA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. Não se trata de exigir do empregador a produção de 
prova negativa, tendo em vista que ele próprio detém - ou pelo menos 
deveria deter - elementos necessários à comprovação de que respeitou as 
normas de segurança e medicina do trabalho. (TRF-4 - AG: 42570 PR 
2009.04.00.042570-1, Relator: MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, Data de 
Julgamento: 11/05/2010, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D.E. 
26/05/2010). 
 
O princípio da estrita legalidade tributária, amparado pela Carta Magna, 
possui duas particularidades definidas pelos postulados da reserva de lei e da 
legalidade administrativa. Este princípio rege a aplicação das leis por parte da 
administração. Exige-se, no âmbito tributário, que regulamente fiscalize, lance e 
cobre os tributos com o devido respeito às disposições legislativas. 
Por fim, faz-se necessário destacar que “as normas jurídicas relativas à 
saúde e à segurança dos trabalhadores por ter cunho público são de respeito 
cogente, não podendo haver qualquer discricionariedade para os seus 
destinatários, ou seja, deve ser observado o princ pio da equidade” (MACIEL, 
2013, p. 33). 
Leite (2011, p. 50) acrescenta que: 
A doutrina aponta que o direito à igualdade possui uma dupla concepção: a 
igualdade material e a igualdade formal. A igualdade formal é decorrente da 
concepção liberal de que todos são iguais perante a lei. Trata-se de uma 
concepção demasiadamente genérica e, por isso mesmo, cheia de 
contradições. Já a igualdade material visa a assegurar tratamento equânime 
e uniforme de todos os seres humanos, assim por dizer, no tratamento 
equiparado na possibilidade de acesso a todos os bens da vida, 
proporcionando, dessa forma, a igualde real e efetiva de todos. Entretanto, 
há que se notar que essa concepção de igualdade, além de possuir uma 
forte carga humanitária, é extremamente idealista, o que a torna de difícil 
aplicação prática. 
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Portanto, o princípio da igualdade ou da equidade é de difícil alcance, 
conforme visto e tratado no presente estudo, o que justifica por que não predomina 
nas decisões que envolvem casos dessa natureza. Já o princípio da equidade, além 
de garantido no que tange à participação no custeio da Seguridade Social, consiste 
no ajustamento da regra à situação concreta, respeitando sempre os critérios de 
justiça e de igualdade.  
Ademais, é de suma importância destacar o princípio da solidariedade, 
previsto na Constituição Federal de 1988, mais precisamente no inciso I, do art. 3°: 
“Art. 3° - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
inciso I – construir uma sociedade livre, justa e solidária”. Esse princípio estabelece 
a obrigação social de que todos devem contribuir para manter a seguridade social. 
Ou seja, toda a sociedade deve contribuir, independentemente de esta contribuição 
gozar ou não de algum benefício. 
Em que pese a matéria previdenciária, estabelece o art. 194 da CF que: “a 
seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social”. 
Fica, portanto, evidente a atuação do Estado e da sociedade, de acordo com 
o valor da solidariedade, estabelecendo vantagem da garantia dos direitos aos 
menos beneficiados.  
Na esfera tributária, o princípio da solidariedade está previsto no art. 145, § 1° 
da Constituição Federal de 1988: 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, 
o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
 
Nas palavras de Peixoto (2014, texto digital): 
Quando nos depararmos com uma relação jurídica ou não, de um ente 
público com um ente privado, entre um ente público e outro ente público ou 
de um ente privado com outro ente privado, o princípio da solidariedade 
deve estar presente, independente de qual direito estará sendo discutido, 
pois o Estado Democrático de Direito buscará tornar a sociedade solidária e 
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para isso o princípio em questão tem papel fundamental para essa 
conquista, sendo, portanto, sua efetivação imprescindível. 
 
Portanto, no que tange às ações regressivas acidentárias, cabe aplicar o 
princípio da solidariedade, haja vista que o empregador contribui para que o Estado 
ampare eventuais acidentes relativos ao trabalho, se for comprovado que não foi por 
negligência das normas padrão de segurança e de higiene do trabalho. Portanto, 
são injustas as ações regressivas, uma vez que há cooperação entre empregador e 
Estado. Ora, se um contribui, o outro tem que assumir o risco. 
 
4.3 Apontamentos críticos acerca das ações regressivas 
É de suma importância destacar os aspectos controversos das ações 
regressivas de acidente do trabalho, o que engloba a Lei n. 8.213/91, mais 
especificademente a (in)constitucionalidade do artigo 120 da referida lei, discutida 
entre o INSS e as empresas demandadas, que assim disciplina: “Art. 120. Nos casos 
de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 
indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação 
regressiva contra os responsáveis”. 
Se confrontado com os artigos 7º, XXVIII, 195, caput, inciso I, “a” e art. 195, § 
4º, da CF/88, pode ser considerado inconstitucional o artigo 120 da Lei n. 8.213/91, 
pois, em consonância com o primeiro artigo citado neste parágrafo, prega que é 
direito do trabalhador o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, 
quando este incorrer em dolo ou culpa. Sendo assim, a indenização é direito dos 
trabalhadores: 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 
[...] 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 
excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 
culpa; 
 
Costa (2013) destaca que nos Tribunais prevalece orientação inversa, no 
sentido de inexistir a inconstitucionalidade do artigo 120 da Lei 8.213/1991 se 
confrontado com o artigo 7º, XXVIII da Constituição, com o argumento de que o 
pagamento de contribuições previdenciárias para o SAT é somente para a 
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manutenção dos benefícios previdenciários decorrentes de acidentes em que o 
empregador não agiu de forma negligente. Compreende-se, então, que a ação 
regressiva acidentária, em tese, não implicaria em bis in idem. 
Barra (2010) alega que é básico de qualquer seguro que a prestação paga 
confere garantia em caso de sinistralidade futura incerta e não sabida. Pelo fato de o 
SAT ser um seguro social, não converte sua natureza que lhe é lícita, no caso, 
securitária, em que conceitos relevantes tais como prêmio e indenização 
permanecem aplicáveis. 
Deve-se ressaltar a incompatibilidade do artigo 120 da Lei de Benefícios com 
a Constituição Federal, mais especificadamente quando aludido que cabe somente à 
previdência social a cobertura dos riscos, morte, invalidez, doença e idade, conforme 
preceituado no inciso I do artigo 201 da CF: 
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:  
I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 
 
Caso o artigo 120 da Lei de Benefícios da Previdência Social seja confrontado 
com o artigo 195, caput, inciso I, “a”, da CF/88,   inconstitucional para as empresas, 
uma vez que o INSS não teria fundamento jurídico para cobrar os valores, visto que 
elas pagam para custear os benefícios do INSS advindos de acidentes de trabalho 
ou de doenças ocupacionais, nos percentuais: 1%, 2% e 3% dependendo do grau de 
risco laboral do empregado: 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais:  
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre:  
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, 
mesmo sem vínculo empregatício. 
 





Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, 
além do disposto no art. 23, é de: 
(...) 
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer 
do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: 
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o 
risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
esse risco seja considerado médio; 
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
esse risco seja considerado grave. 
 
A contribuição para o  AT, elencada nas al neas “a” a “c” do artigo 22, II, da 
Lei nº 8.212/91, é definida a partir de critérios diferenciados para as alíquotas 
aplicadas, os quais dependem do grau de risco da atividade econômica da empresa. 
Por isso, o SAT é uma contribuição social obrigatória, responsável pelo custeio, 
entre outros, dos benefícios gerados por incapacidade laborativa (CASTANHA, 
2012, texto digital). 
Ademais, o artigo 195, § 4º da CF/88, se confrontado com o artigo 120 da Lei 
n. 8.213/91, mostra que este é inconstitucional, pois, somente com lei 
complementar, a União pode instituir impostos não previstos no artigo antecedente 
ao 154 da CF/88, visto que o artigo 120 da Lei de Benefícios da Previdência Social é 
lei ordinária: “ Art. 195 [...] § 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 
garantir a manutenção ou a expansão da seguridade social, obedecido ao disposto 
no art. 154, I”. 
Pertinente ao artigo 154, I da CF: 
Art. 154. A União poderá instituir: 
I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, 
desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição; 
 
Considerando o exposto neste estudo, cabe salientar apontamentos feitos no 
desenrolar da pesquisa para embasar as críticas às ações regressivas acidentárias. 
Do mesmo modo, é coerente expor aspectos controversos em relação à contribuição 
acidentária. 
De um lado, a norma prevê que, em caso de negligência (que é uma das 
modalidades de culpa), haverá uma indenização extra a cargo da empregadora, a 
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ser paga ao trabalhador, e não à seguradora. De outro lado, o contrato de seguro é 
aquele em que o contratante paga um prêmio à seguradora, para que esta assuma a 
responsabilidade pelo risco (art. 757 CC/2002). Não é possível a seguradora 
pretender receber o prêmio sem assumir o risco, ressarcindo-se junto ao segurado 
quando ele atuar com culpa, sob pena de não se ter o instituto jur dico do “seguro” 
(CASTANHA, 2012, texto digital). 
Trata-se, então, da Teoria do Risco Social, abordada por Amorim (2004, texto 
digital): 
A teoria do risco social fornece suporte ao princípio da responsabilidade 
estatal, servindo como linha divisória entre os atos regulares e os que 
rompem o equilíbrio dos encargos e vantagens sociais, em prejuízo de 
alguns particulares que acabam se sujeitando a um ônus que deveria ser 
suportado pela coletividade, representada pelo Estado, tendo em vista que 
os benefícios que geraram estes riscos também são coletivos. 
 
Cabe destacar que a Teoria do Risco Social nada mais é que, ao assumir 
receber uma contribuição para cobrir eventual acidente de trabalho, assume-se, 
também, o risco do acidente e dos gastos ocasionados por ele, logicamente, dentro 
dos padrões de segurança e de higiene de trabalho, conforme prescrito em lei. Essa 
teoria destaca que a responsabilidade civil é da vítima, não do autor do dano, 
enquanto a reparação fica a cargo do Estado (coletividade), que assume o risco ao 
arrecadar valores em troca do prêmio, evitando assim o enriquecimento ilícito do 
erário. 
Para o Procurador federal/INSS, Pereira Júnior: 
[...] 
O simples pagamento do SAT (Seguro Acidente de Trabalho) não exime a 
empresa de se preocupar com a segurança do trabalhador. Se assim fosse 
entendido, estar-se-ia, ao criar o SAT, outorgando um alvará para que as 
empresas fossem displicentes e despreocupadas com a segurança no 
trabalho. Neste absurdo caso, estaria engendrada a seguinte regra para as 
empresas: ou pague o SAT ou coloque os equipamentos de segurança que 
a lei determina. Por óbvio, o legislador jamais tomaria esta atitude. 
 
Porém, ao deparar-se com inúmeras ações regressivas acidentárias e várias 
em conflito com a legislação, esse estudioso explica que o caminho para diminuir a 
discórdia seria aumentar as alíquotas do tributo referentes ao Seguro de Acidente de 
Trabalho (SAT), para as atividades laborais com maior risco de acidente de trabalho 
e, em contrapartida, ressarcir anualmente a empresa de parte do valor, caso ela 
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cumpra com os requisitos de higiene e de segurança exigidos por lei. 
Em tese, aumentaria a receita dos cofres públicos com uma maior 
contribuição do imposto, diminuiriam os conflitos da empresa com o Estado e, ao 
mesmo tempo, colocaria os empregadores no compromisso de manter os requisitos 
necessários para a segurança do trabalhador, objetivando assim o ressarcimento de 






À medida que as ações regressivas acidentárias foram surgindo e as 
primeiras demandas sendo concluídas, surgem, também, as discordâncias relativas 
à constitucionalidade dessas ações. Logo, ficou evidenciado que se deve analisá-
las, individualmente, cada caso é um caso, desde o começo, para poder discuti-las 
de forma coerente e assim chegar à definição do que é constitucional ou 
inconstitucional. 
Assim, neste o estudo, analisamos, inicialmente, os contratos de trabalho, que 
podem gerar várias consequências já no ato de empregar o trabalhador. A partir do 
contrato de trabalho, surge a relação de emprego, que, de imediato, desencadeia 
um vínculo entre empregado e empregador. A relação de trabalho é um gênero, 
sendo uma de suas espécies a relação de emprego. Já as outras formas de relação 
de trabalho são, o trabalho eventual, o autônomo, o avulso e o voluntário. 
Destacamos, também, as características dos contratos de trabalho, de extrema 
importância para identificar a relação de trabalho preexistente. São elas: bilateral, 
consensual, comutativo, oneroso, trato sucessivo e informal. 
Esse estudo também evidenciou que o cumprimento do contrato de trabalho 
pode desencadear lesões à segurança ou à saúde do trabalhador, comprometendo 
sua integridade física e moral, por meio de doenças ocupacionais, profissionais e de 
acidente de trabalho, apesar da norma protetiva imposta pela CLT e pela CF/88, o 
que acarreta danos emergentes e lucros cessantes, pelos quais, por hora, o 
empregador é responsável. 
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No segundo capítulo, tratamos da intervenção do Estado nos casos de 
acidente de trabalho. Em outras palavras, como o Estado vem a ser comunicado 
quando acontece o acidente de trabalho. Enfatizamos o dever de Comunicação de 
Acidente do Trabalho (CAT), que está previsto no artigo 22 da Lei 8.213/1991. Em 
seguida, analisamos os tipos de ações regressivas demandadas pelo INSS, no caso, 
a ação regressiva previdenciária por violência contra mulher, a ação regressiva do 
INSS em acidentes de trânsito e a ação regressiva em acidentes de trabalho. 
Finalizando o capítulo, destacamos os motivos que autorizam o ajuizamento da ação 
regressiva e seus pressupostos. 
No último capítulo, tratamos do foco desta pesquisa, ou seja, examinamos os 
fundamentos jurídicos das ações regressivas de acidente de trabalho, mais 
precisamente, a Lei 8.213/91, confrontando os artigos da referida lei com os 
princípios constitucionais. No final do capítulo, ressaltamos os aspectos 
controvertidos das ações regressivas de acidente de trabalho, o que abrange a Lei 
n. 8.213/91, mais especificamente, a (in) constitucionalidade do artigo 120 da 
referida lei que é discutida entre o INSS e as empresas demandadas. 
O objetivo geral da monografia foi analisar a (in)constitucionalidade da ação 
de regresso de acidentes de trabalho, tendo em vista o pagamento antecipado dos 
benefícios previdenciários aos acidentados pelas empresas através do SAT. Assim, 
no capítulo final, evidenciamos que, se o artigo 120 da Lei n. 8213/91 confrontado 
com 195, caput, inciso I, “a”, da CF/88 for inconstitucional, o I    não tem 
fundamento jurídico para cobrar os valores, visto que as empresas pagam para 
custear os benefícios do INSS advindos de acidentes de trabalho ou de doenças 
ocupacionais nos percentuais: 1%, 2% e 3%, dependendo o grau de risco laboral do 
empregado. 
Confrontando o artigo 195, § 4º da CF/88 com o artigo 120 da Lei n.8213/91, 
fica evidente que não é constitucional, porque somente com lei complementar a 
União pode instituir impostos não previstos no artigo que antecede ao 154 da CF/88, 
visto que o artigo 120 da Lei de Benefícios da Previdência Social trata-se de lei 
ordinária. 
Ainda, o artigo 120 da Lei n.8213/91, em face do artigo 7º, XXVIII da CF/88, é 
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contrário a CF/88, pois, conforme o artigo da Carta Magna é direito do trabalhador 
seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, quando incorrer em 
dolo ou culpa. Sendo assim, é direito dos trabalhadores, cabendo a indenização 
somente a eles.  
Com base em pesquisa doutrinária, mais especificamente no princípio da 
solidariedade e na teoria do risco social, podemos dizer que a responsabilidade civil 
é da vítima e não do autor do dano, sendo que a reparação fica a cargo do Estado 
(coletividade), que assume o risco no momento em que arrecada valores em troca 
do prêmio, evitando assim o enriquecimento ilícito do erário. 
Ciente de que, em casos de acidentes de trabalho, há incapacidade laboral, o 
obreiro pode requerer benefício previdenciário, entre eles o auxílio-acidente, o 
auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez, a serem custeados pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social. Em relação ao problema proposto para discussão neste 
estudo, - Considerando que o empregador efetua a  quitação do Seguro de Acidente 
do Trabalho (SAT), são constitucionais as ações regressivas acidentárias postuladas 
pela autarquia previdenciária? – concluímos que a hipótese inicial foi confirmada. 
Em que pese a existência da ação regressiva acidentária na legislação vigente, é 
questionável sua legalidade, porquanto as normas autorizadoras são 
inconstitucionais, se confrontadas com os art. 7º, XXVIII, 195, caput, inciso I, “a” e  
art. 195, § 4º, da CF/88. 
Nesse sentido, cabe ao Estado, ao arrecadar as alíquotas referentes ao SAT, 
assumir o risco, caso venha a ocorrer um acidente de trabalho, desde que não 
esteja evidenciada a negligência do empregador em relação às normas de higiene e 
de segurança do trabalhador. 
Por fim, como as ações regressivas acidentárias geram vários conflitos com 
base na legislação, para atenuar a discórdia, fica a sugestão de aumentar as 
alíquotas do tributo referente ao Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), para as 
atividades laborais propensas a risco de acidente de trabalho e, em contrapartida, 
ressarcir a empresa com parte do valor, caso ela cumpra os requisitos de higiene e 
de segurança exigidos por lei, para que ela, além de contribuir e receber de volta 
parte do valor gasto com o seguro, fique mais consciente e procure “andar” dentro 
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